
COMISSÃO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL E DESENVOLVIMENTO
REGIONAL

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 4501, DE 2021 e seus
apensados.

Autoriza  a  dedução  de  doações  ao  Fundo
Nacional para Calamidades Públicas, Proteção
e  Defesa  Civil  (Funcap)  e  aos  entes
subnacionais  em  caso  de  situação  de
emergência  ou  estado  de  calamidade,  no
imposto de renda devido pelas pessoas físicas
e pelas pessoas jurídicas.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º -  Esta Lei autoriza a dedução de doações ao Fundo
Nacional para Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil (Funcap)
e  aos  entes  subnacionais  em caso  de  situação  de  emergência  ou
estado de calamidade,  no imposto  de renda devido pelas  pessoas
físicas e pelas pessoas jurídicas.

Art. 2º- A artigo 12 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de
1995, passa a vigorar acrescido do inciso IX, com a seguinte redação:

“Art.12................................................................
............................................................................
.............................................

IX  -  doações  ao  Fundo  Nacional  para  Calamidades
Públicas, Proteção e Defesa Civil (Funcap), na forma
prevista  no  art.  9º-A  da  Lei  nº  12.340,  de  1º  de
dezembro de 2010.” (NR)

Art. 3º - O inciso II do artigo 6º da Lei nº 9.532, de 10 de
dezembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art.6º
.............................................................................
.............................................................................
..................................................

II - o art. 26 da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de
1991,  o art.  1º da Lei  nº 8.685,  de 20 de julho de
1993, o § 6º do art. 1º da Lei  nº 11.438, de 29 de
dezembro de 2006, e o art. 9º-A da Lei nº 12.340, de
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1º de dezembro de 2010, não poderá exceder quatro
por cento do imposto de renda devido.” (NR)

Art. 4º - O artigo 22 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de
1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 22. A soma das deduções a que se referem os
incisos I a III e IX do art. 12 da Lei nº 9.250, de 26
de dezembro de 1995, fica limitada a seis por cento
do valor  do imposto devido,  não sendo aplicáveis
limites  específicos  a  quaisquer  dessas  deduções.”
(NR)

Art.  5º  -  A Lei  nº 12.340,  de 1º de dezembro de 2010,
passa  a  vigorar  acrescida  do  artigo  9º-A e  9º-B,  com a  seguinte
redação:

“Art. 9º-A. A partir do ano-calendário de 2022 até o
anocalendário  de  2028,  inclusive,  poderão  ser
deduzidos do imposto de renda devido, apurado na
Declaração de Ajuste Anual pelas pessoas físicas ou
em cada período de apuração, trimestral  ou anual,
pela pessoa jurídica tributada com base no lucro real
as doações em dinheiro realizadas ao Fundo Nacional
para Calamidades Públicas,  Proteção e Defesa Civil
(Funcap).

§ 1º As deduções de que trata este artigo:

I – relativamente às pessoas físicas:

a) ficam limitadas ao valor das doações efetuadas no
ano  calendário  a  que  se  referir  a  Declaração  de
Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa
Física;
b)  aplicam-se  à  declaração  de  ajuste  anual
utilizando-se a opção pelas deduções legais;
c) devem observar o limite de que trata o art. 22 da
Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997;

II  –  relativamente  às  pessoas  jurídicas  tributadas
com base no lucro real:
a) deverão  corresponder  às  doações  efetuadas
dentro do período de apuração trimestral ou anual do
imposto,  vedada  a  dedução  como  despesa
operacional;
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b) devem observar o limite de que trata o art.
6º, II, da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991,
observado  o  disposto  no  art.  3º,  §  4º,  da  Lei  nº
9.249, de 26 de dezembro de 1995.

§  2º  Os  benefícios  de  que  trata  este  artigo  não
excluem outros benefícios,  abatimentos e deduções
em vigor.” (NR)

“Art. 9º- B. Poderão ser deduzidas, na forma e nas
condições  do  art.  9º-A,  as  doações  realizadas  a
Estados, ao Distrito Federal ou a Municípios no caso
de  necessidade  de  ações  de  resposta  ou  de
recuperação  em  decorrência  de  declaração  de
situação  de  emergência  ou  estado  de  calamidade
pública  por  ato  do  respectivo  Chefe  do  Poder
Executivo,  desde  que  reconhecido  pelo  Poder
Executivo Federal.

§ 1º A doação deverá ser feita a:

I  –  conta específica  mantida pelo ente beneficiário
em
instituição financeira oficial; ou

II – fundo instituído por lei e administrado por órgão
de defesa
civil  integrante  do Sistema Nacional  de Proteção e
Defesa Civil
constituído pelo ente beneficiário.

§ 2º Aplicam-se ao ente beneficiário da doação de
recursos  de  que  trata  este  artigo  as  regras  e
obrigações aplicáveis ao recebimento de recursos por
meio do Funcap.

§ 3º A definição do montante global que poderá ser
destinado ou do prazo da autorização da dedução de
que trata o caput será realizada pela União.”

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão, em     de     de 2023.
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Deputado Cabo Gilberto Silva
Relator
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